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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0039540-92.2011.8.15.2001.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: MAPFRE Seguros Gerais S.A.
ADVOGADOS: Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB nº. 20.111-A) e outros.
APELADO: Roberto Tavares Nóbrega.
ADVOGADO: Jaílton Chaves da Silva (OAB/PB nº. 11.474).

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  SEGURO
DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  RECURSO  DO  RÉU.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. CORRESPONSABILIDADE DAS SEGURADORAS
INTEGRANTES  DO  CONSÓRCIO.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA
DA AÇÃO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL DE AGIR. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  AUSÊNCIA.  DESNECESSIDADE.
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO  E  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.
PRETENSÃO RESISTIDA. REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REQUERIMENTO FORMULADO
PELAS PARTES. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. GRADUAÇÃO
DA INCAPACIDADE. IMPOSIÇÃO LEGAL. ACOLHIMENTO. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº.  895.397/SP,
interpretando  o  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/7,  decidiu  que  todas  as  seguradoras  que
constituem o  Consórcio  responsável  pelo  custeio  do  Seguro  Obrigatório  de  Danos
Pessoais  causados  por  veículos  automotivos  possuem legitimidade  processual  para
integrar, isoladamente, o polo passivo da ação de cobrança da indenização coberta pelo
referido Seguro.

2.  Segundo  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE
nº.631.240/MG,  o  requerimento  administrativo  prévio  não é  requisito  imperativo  à
constituição do interesse processual de agir, porquanto a apresentação de contestação e
a  interposição  de  apelação  pela  Seguradora  são  suficientes  para  demonstrar  a
resistência à pretensão de pagamento do Seguro DPVAT.

3. A Lei nº. 6.194/74, alterada pela Lei nº. 11.945/09, impõe, em seus art. 3º, §1º, e 5º,
§5º, a realização de Laudo pelo Instituto Médico Legal que ateste o grau da invalidez
das vítimas lesionadas em acidentes de trânsito ocorridos após de 15 de dezembro de
2008, para fins de quantificação da indenização coberta pelo Seguro DPVAT, segundo
classificações dispostas na Tabela anexa ao referido Diploma Legal.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  Apelação
tombada  sob  o  n.º  0039540-92.2011.8.15.2001,  em  que  figuram  como  Apelante



MAPFRE Seguros Gerais S.A. e como Apelado Roberto Tavares Nóbrega.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Apelação,  rejeitar  as
preliminares de ilegitimidade passiva e carência da Ação e acolher a preliminar
de cerceamento de defesa, dando-lhe provimento.

VOTO.

MAPFRE Seguros Gerais S.A. interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 81/83, nos autos da Ação de
Cobrança  proposta  por  Roberto  Tavares  Nóbrega  em  seu  desfavor,  que  julgou
parcialmente procedente o pedido, condenando-a a pagar ao Apelado o valor de R$
13.500,00,  com  fundamento  nos  critérios  dispostos  na  Lei  nº.  6.194/74,  após  as
alterações promovidas pela Lei nº. 11.945/09, e não naqueles previstos na sua redação
originária,  como  requereu  o  Apelado,  corrigido  monetariamente  pelo  IGPM/FGV,
consoante a Circular nº. 255, da SUSEP, desde o evento danoso, acrescido de juros
moratórios de 1% ao mês, a partir da data da citação, consoante as Súmulas nº. 43 e 54,
do STJ, ao o fundamento de que o acidente de trânsito descrito às f. 13/15 causou
lesões corporais ao Autor que resultaram na debilidade permanente do membro inferior
direito, incapacitando-o para as atividades laborativas, atestada nos laudos médicos que
instruíram  a  Petição  Inicial,  e  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, fixados em 20% do valor da condenação.

Nas Razões Recursais, f. 87/102, a Apelante arguiu, como preliminares, a sua
ilegitimidade passiva, afirmando que a Seguradora Líder S.A. é a única responsável
pelo pagamento das indenizações cobertas pelo Seguro DPVAT, após o advento da
Resolução SUSEP/CNSP nº. 154, e a carência da Ação, alegando que o Autor carece
de  interesse  processual  de  agir,  porquanto  não  foi  demonstrado  que  pretensão
indenizatória foi previamente resistida no âmbito administrativo, requerendo a extinção
do processo sem resolução de mérito, entretanto, caso não seja esse o entendimento,
arguiu, também como preliminar, o cerceamento de defesa, ao argumento de que o
Juízo não apreciou os requerimentos de produção de prova pericial formulado pelas
partes  e  julgou  a  lide  antecipadamente  apenas  com  fundamento  nos  documentos
produzidos  unilateralmente  pelo  Autor,  requerendo  a  declaração  de  nulidade  da
Sentença, para que os autos sejam devolvidos ao Juízo de 1º Grau para a produção de
prova pericial e a subsequente prolação de nova Sentença.

No mérito, vencidas as preliminares, argumentou que os documentos unilaterais
que instruíram a Petição Inicial não atestam a invalidez permanente do Autor, e que
esta, se existente, não importa imperativamente no pagamento do valor indenizatório
máximo,  previsto  na  Lei  nº.  6.194/74,  como  imposto  na  Sentença,  devendo  ser
analisada  sua  gravosidade,  consoante  critérios  estabelecidos  no  Anexo  Único  da
referida  Lei,  para  fixação  proporcional  da  compensação  pecuniária,  nos  termos  da
Súmula 474, do Superior Tribunal de Justiça, pugnando pela reforma da Sentença.

Intimado, f. 108, o Apelado não apresentou Contrarrazões, f. 109.



A Procuradoria de Justiça, f. 114/119, opinou pela rejeição das preliminares de
ilegitimidade  passiva,  ao  o  fundamento  de  que  a  Apelante  é  possui  legitimidade
passiva por compor o Consórcio responsável pelo custeio das indenizações cobertas
pelo  Seguro  DPVAT,  de  carência  da  Ação,  afirmando  que  a  apresentação  da
Contestação é suficiente para constituir a pretensão resistida necessária ao interesse
processual do Apelado, e de cerceamento de defesa,  argumentando que a produção
prova  pericial  seria  inócua  ao  deslinde  da  causa,  abstendo-se  de  pronunciamento
quanto  ao  mérito,  por  entender  ausentes  os  requisitos  legais  impositivos  de  sua
intervenção, nos termos do art. 176 a 181, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o preparo recolhido, f.  103,  pelo que,  presentes os
demais  requisitos  de  admissibilidade  previstos  no  CPC/73,  conforme  Enunciado
Administrativo nº. 02 do STJ1, dele conheço.

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça2, interpretando o art. 7º,
da Lei nº 6.194/73, todas as seguradoras que constituem o Consórcio responsável pelo
custeio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotivos
possuem legitimidade processual para integrar, isoladamente, o polo passivo da ação
de cobrança da indenização coberta pelo referido Seguro,  razão pela qual rejeito a
preliminar de ilegitimidade passiva.

O  requerimento  administrativo  prévio  não  é  requisito  imprescindível  à
constituição do interesse processual de agir do Apelado, porquanto a apresentação da
Contestação, f. 26/41, e a interposição do presente Apelo são suficientes demonstrar a
resistência da Apelante à pretensão indenizatória, segundo entendimento do Supremo
Tribunal Federal4, pelo que rejeito a preliminar de carência da Ação.

1 STJ, Enunciado administrativo nº. 02: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

2 “No que tange à ilegitimidade da requerida, verifica-se que a Lei n.º 6.194/74, em seu art. 7.º, dispõe que
qualquer sociedade seguradora que atue no ramo de seguros de veículos automotores, e participante do
convênio para esse fim constituído, é responsável pelo pagamento do seguro obrigatório DPVAT. Dessa
forma, qualquer seguradora que tenha convênio com o seguro obrigatório DPVAT pode ser acionada em
Juízo e responder por eventual diferença que a parte interessada tenha recebido a menor. Assim, ainda
que a autora houvesse recebido parte do valor do seguro por outra seguradora, está autorizada a vir a
juízo  buscar  a  diferença  junto  à  demandada,  ou  seu  pagamento  integral,  porquanto  seguradora
conveniada.”  (STJ,  Resp  n.º  895397,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  publicado  no  Dje  de
23/02/2011).

3 Lei  nº.  6.194/74,  Art.  7o A  indenização  por  pessoa  vitimada  por  veículo  não  identificado,  com
seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições
e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente,  por todas as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.

4 “[…] A propósito, veja-se o AI 126.739 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado unanimemente pela 2ª
Turma em 17.11.1992, que cuidou inclusive do caso em que há contestação de mérito: 'É certo, também,



A Apelante  alega  que  a  produção da  prova  pericial  médica  requerida  pelas
partes, f. 72/74 e 77/79, é imprescindível para o julgamento do pedido de pagamento
da indenização do Seguro DPVAT, em razão da necessidade de ser aferida a graduação
da gravosidade das lesões sofridas pelo Apelado no acidente do trânsito descrito às f.
13/15,  pelo  que  argui  a  nulidade  da  Sentença,  na  qual  a  lide  foi  julgada
antecipadamente.

A Lei nº. 6.194/74, alterada pela Lei nº. 11.945/09, impõe, nos art. 3º, §1º5, e 5º,
§5º6, a realização de Laudo pelo Instituto Médico Legal que ateste a grau da invalidez
das vítimas lesionadas em acidentes de trânsito ocorridos a partir de 16 de dezembro de
2008, para a quantificação da indenização coberta pelo Seguro DPVAT.

Demonstrado que o Acidente de Trânsito ocorreu em 28 de setembro de 2009,
f.  13/15,  a  realização de perícia  médica judicial  é  imperativa,  porquanto os  laudos
particulares que instruíram a Inicial, f. 16/20, não elidem a imposição legal, além de
haverem sido expressamente impugnados na Contestação, f. 26/42, pelo que acolho a

que,  proposta a  ação,  sem a existência desse  ato,  contestando o réu a  pretensão posta em Juízo,  o
controle jurisdicional seria possível. É que, isto ocorrendo, tem o Judiciário condições de examinar a
questão nos seus aspectos controvertidos, em ordem de fazer valer a vontade concreta da lei. Obrigar,
em caso assim, a parte a requerer administrativamente,  para simplesmente obter o indeferimento do
pedido, é fazer tábula rasa da pretensão substantiva em favor da regra formal, o que não se coaduna com
a concepção moderna do processo, que lhe empresta caráter instrumental.' […] Constata-se, portanto,
que  embora  inicialmente  esta  Corte  tenha  exigido o prévio  requerimento  administrativo  a  título de
demonstração do interesse processual – ressalvada a hipótese em que, a despeito da ausência de pedido,
tenha havido contestação de mérito –, a jurisprudência mais recente tem dispensado esta medida” (STF,
RE 631.240/MG, Rel. Ministro Luis Roberto Barroso, Pleno, julgado em 03/09/2014).

5 Lei  nº.  6.194/74,  Art.  3.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro  estabelecido  no  art.  2o desta  Lei
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de
assistência  médica  e  suplementares,  nos  valores  e  conforme  as  regras  que  se  seguem,  por  pessoa
vitimada: I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; II - até R$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos
reais)  -  como  reembolso  à  vítima  -  no  caso  de  despesas  de  assistência  médica  e  suplementares
devidamente comprovadas.
§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de
amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,  classificando-se a  invalidez permanente
como  total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em  completa  e  incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo: I - quando se
tratar  de  invalidez  permanente  parcial  completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será  diretamente
enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a
indenização  ao  valor  resultante  da  aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor  máximo  da
cobertura;  e  II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será  efetuado  o
enquadramento  da  perda  anatômica  ou  funcional  na  forma  prevista  no  inciso  I  deste  parágrafo,
procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e
cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média
repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

6 Lei nº. 6.194/74, Art. 5º. (…).
§ 5º. O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no
prazo de até noventa dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões
permanentes, totais ou parciais.



preliminar de  cerceamento de  defesa,  restando  prejudicada  a  análise  das  demais
razões recursais.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  rejeitadas  as  preliminares  de
ilegitimidade passiva e carência da Ação, dou-lhe provimento para, acolhendo a
preliminar de cerceamento de defesa, anular a Sentença, determinando a remessa
dos autos ao Juízo de Origem para que haja a produção da prova pericial médica
requerida.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o Dr.
Gustavo  Leite  Urquiza  (juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão
a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


